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Recorrida : DRF EM BELO HORIZONTE/MG

DFSL

IRPF - RETIFICAÇAO DE VALOR DE BENS. Deve-se seguir as
disposicUes legais a respeito da matéria, quetem escla-
recem a matéria. Recurso a que não se da provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ELISABETE CRUZ DE SERAFIN

ACORDAM os Membros da Sexta Cãmara do Primeiro Canse-

lho de Contribuintes,por unanimidade de votos, em NEGAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

i
sente julgado.
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Sala das Sesstes, em 05 de julho de 1995.
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WIL RIDO -ÁIGUSTO . ARQ ES

	

	 -VICE-PRESIDENTE

EM EXERCICIO
u--c 	 •

FERNANDO CORREA DE GUAM:719	RELATOR

/I

VISTO EM	 IONE TEREZA ARRUDA MENDES HEILMANN - PROCURADORA DA FA-

sEssno DE: -t7 uongs	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes	 Conselhei-

ros: MARIO ALBERTINO NUNES, JOSE FRANCISCO PALOPOLI JUNIOR, HENRIQUE

• , ORLANDO MARCONI. MARIA NAZARETH REIS DE MORAIS e MARIA ILCA CASTRO LE-

MOS DE LIMA (Suplente Convocada. Ausente o Conselheiro HENRIQUE ISLEB.

--
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Recorrente:	 ELISABETE CRUZ DE SERAFIN
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ELISABETE CRUZ DE SERAFIN p retende a retificação de sua

declaraco de rendimentos do exercicio de 1592. ano-base de 1991, ale-

aando aue o valor de benfeitorias imóveis ligadas à e:tploraçãe da ati-

vidade rural devem ser adregadas ao valor das aronriedsdes. Ceslocan-

do-se da linha em aue foram classificadas na Declarao de Rendioetos.

4 da Pessoa Pisca,

Não na fficosto em dxscussão. apenas a retifica‘ão p re-

tendida nela contribuinte. e esta alaga.. en cea beneficio, ouó no

- eAercicio seguinte c :alar ti purade na declaração foi o valor lo

tificado'.

A decisão de primeira instarcia adminictrativa ncgod b

pretensão da contribuinte. com basc no precise texto da .nstri.c.4c No, •

mativa or. 125. de 26.11.9'2.

Inconformada	 a contribuinte reitera perante este Cdn-

selha oearaumentos artes e4aandides. e nada acrescenta de novo.

E o relatório.
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VOTO

Conselheiro - FERNANDO CORREA DE GUAMA - RELATEM.

Conheço dc recurso por ternoest iio do merIto. nepc-lhe

. provimento, pelo iutidicos e lanais fundamentos adotado:, cela instân-

cia recorrida. De fato, os ar gumentos invocados ceia contribuinte não

- o socorrem, eis aue a Instrução Normativa em que se baseou o julgado

, administrativa "a guo" (IN 125. de 26.1l.92. art. 7o) diz que" Mão

constitui investimento o custo de aquisiç'âo de terra nua, que dever

ser destacado dos demais investimentos nela incorporados e utilizados

no desempenho da atiridade rural."

OrasIlia (DF).. 05 de julno de 19Ç5

(E12- 142-1-
FERNANDJ CORREA DE GUANA RULATOR.
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